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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA. PENSÃO POR MORTE. PRETENSÃO
DE  RESTABELECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
DEPENDENTE.  PESSOA  MAIOR  DE  21  ANOS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 19, § 3º, III, ALÍNEA “A”,
DA  LEI  Nº  7.517/2003.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. SEGUIMENTO NEGADO.

- Nos termos do art. 19, § 3º, III, alínea “a”, da Lei nº
7.517/2003, com redação dada pela Lei nº 9.939/2012,
a perda da condição de dependente ocorre “para o
filho,  de  qualquer  condição,  ao  completarem  21
(vinte e um) anos de idade, salvo se inválidos”.

- Não restando demonstrada a verossimilhança das
alegações, haja vista não ter sido comprovado que o
agravante, ao tempo que completou 21 (vinte e um)
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anos,  era  inválido,  deve  ser  mantida  a  decisão
hostilizada.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo, fls. 02/04, interposto por José de Souza Lima Filho
contra  decisão,  fls.  10/V,  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  1ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Comarca de João Pessoa,  que indeferiu o pedido de tutela antecipada
formulado nos autos da Ação de Ordinária de Manutenção de Pensão por Morte
ajuizada em face da PBprev - Paraíba Previdência.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  combatida,  pugnando,  inicialmente,  pela  atribuição  de
efeito  suspensivo  ao  agravo,  alegando,  para  fins  de  reforma  do  provimento
impugnado,  a  necessidade de restabelecimento  da pensão por  morte da  qual  era
beneficiário, até atingir 24 (vinte e quatro) anos, data prevista para conclusão do seu
curso superior, haja vista depender exclusivamente de tal benefício, inclusive, para
custear os seus estudos.

Liminar indeferida, fls. 15/18.

Contrarrazões, fls. 25/30, por meio da qual a  PBprev
- Paraíba Previdência  defende o desprovimento do agravo, ao fundamento de não
ser devido o restabelecimento do benefício, pois o dependente já é pessoa maior de
21 (vinte e um) anos.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  por  meio  da  Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, fls. 32/34, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

José  de  Souza  Lima  Filho  tenciona,  por  meio  do
presente instrumental, reformar a decisão  a  quo que indeferiu o pedido de tutela
antecipada formulado nos autos da Ação Ordinária de Manutenção de Pensão Por
Morte, no sentido de ser restabelecida a pensão da qual era beneficiário devido ao
falecimento  do  seu  genitor,  alegando,  para  justificar  seu  pleito,  fazer  jus  ao
percebimento  do  citado  benefício  até  completar  24  (vinte  e  quatro)  anos,  data
prevista para conclusão do curso superior.

Sem razão, contudo  .

Com efeito, apesar de prevalecer o entendimento de
que mesmo após a  maioridade,  poderá o filho  continuar  recebendo a  pensão,  se
persistir na condição de estudante universitário, saliento que o mesmo não acontece
com  a  pensão  previdenciária,  salvo  se  comprovada  a  condição  de  invalidez  do
beneficiário antes de completar 21 (vinte e um) anos, situação que, ao menos nessa
sede de cognição, não se não verifica.

Nesse sentido, é o que estabelece o art.  19, §3º,  III,
alínea “a”, da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei nº 9.939/2013, ao enunciar
que a perda da condição de dependente ocorre “para o filho, de qualquer condição,
ao completarem 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se inválidos”.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Sodalício:

PREVIDENCIÁRIO.  INDEFERIMENTO  DE
PEDIDO LIMINAR REFERENTE À PAGAMENTO
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DE  PENSÃO  POR  MORTE  DO  GENITOR.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FILHA  MAIOR
DE  21  (VINTE  E  UM)  ANOS.  INVALIDEZ
RECONHECIDA  APÓS  A  IDADE
MENCIONADA.  IMPEDIMENTO  LEGAL.
INTELIGÊNCIA  ART.  19,  §  3º,  III,  “A”,  DA  LEI
ESTADUAL  Nº  7.517/03,  COM  A  REDAÇÃO
DADA PELA LEI ESTADUAL Nº 9.939/12. FUMUS
BONI  IURIS  NÃO  CARACTERIZADO.
MANUTENÇÃO  DO  DISPOSITIVO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
Nos termos do que dispõe o art. 19, §3º, III, “a”, da
Lei estadual nº 7.517/03, com a redação dada pela Lei
estadual  nº  9.939/12,  o  filho  maior  só  fará  jus  à
pensão por morte do genitor se,  antes de atingir a
maioridade,  for  interdito  ou  inválido,  o  que  não
restou  evidenciado  em  sede  de  cognição  sumária.
(TJPB; AI 2004477-53.2014.815.0000; Terceira Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Juiz Conv. Marcos Coelho
de Salles; DJPB 25/06/2014; Pág. 20) - negritei. 

Sendo  assim,  não  restando  demonstrada  a
verossimilhança das alegações necessária ao deferimento do pleito emergencial, haja
vista não ter sido comprovado que o agravante, ao tempo que completou 21 (vinte e
um) anos, era inválido, deve ser mantida a decisão hostilizada. 

Por fim, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do res-
pectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput,
do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
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INSTRUMENTO.

P. I. 

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador

                                    Relator
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